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cZ°! Efítivr^otar ^ ™<=ebimentos consideradas ™ oállÜlo^dÕcomo da taxa pé^amua,'rua^ ''T

s:£HSa^llr
pactuadas neste contrato nzaclos de acordo com as condições

/™uc,ANeE{see"'fsea(mMeeef (ES)letra "C" deste contrato e autoriza fml a mL referida no campo "5" davalor diretamente ao (s}'veNDEDÓfS (ES) ^ efetuar o pagamento desse
mutuado e dos demais

cÇoTa-irtrrseLn^praTcrédito em conta corrente em Aqência da CFf fiJ^nri l r^®<^'arite
condicionado à apresentação do nL/nto ' ° levantamento respectivocompetente Registr^ de Seif e To cJlrime f ° resictradc no
estabelecidas. rnprimento das demais exigências neleCLÁUSULA QUtNTA - CONDIÇÕES DO FINANCIAMENTO namortização e de renegociação, bem como as taxas di jurora da't. d
do primeiro encargo mensal, a época de rerairmn h vencimento
amortização para o saldo devedor convencinnJHnl encargos e o sistema de
são os constantes da letra "C" deste cnntratn i
mensais o (s) DEVEDOR (ES)/FIDUCIANTE prestaçõesdescritos na letra "C". quais seiam a taxa de aH acessórios, tambémno vaiot e nas co„dip?es P-^as Vrci^CrsTaTpTT "deTpTr/stS
mensais""- ATaTorti;aç?a?do fLTiamentfseTo^Mafpo?meTde^
da1a1lTsT°vrndmento° indeTT^ntemCTtTd"eT°f ''Pcllzado até aforma indicada pela CEF podendo ser efemL w®'" notificação, na

rTo/^Jn^
drspcTTrT?icreTt:x:o'%^;;,:rnirr°'para.ésta finalidade, a utilização de auaíaue°r\pn."'^® mensais, admitindo-se
DEVEDOR (ES) /FIDÜCIAWTP /cn t ^ recurso disponível em favor do (s)PÂ a efetivação do débTd ' ' inciuslie'
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PARÁGRAFO TERCEIRO - O (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (8) fica (m)
obrigado (s) a comunicar, em tempo não inferior aos 10 (dez) dias que antecederem
ao próximo vencimento, qualquer alteração nas características da conta de depósitos
indicada para a finaiidade de debitar o encargo mensal,
PARÁGRAFO QUARTO - inexistindo recursos suficientes na conta de depósitos
indicada para o débito do encargo mensal, o (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S)
será (ão) considerado (s) em mora. incidindo, neste caso, todas as cominações
legais e contratuais aplicáveis à espécie, inclusive o vencimento antecipado da
divida, conforme estipulado neste instrumento.
PARÁGRAFO QUINTO - Durante a vigência do prazo de amortização previsto no
Campo 8 da Letra "C", poderá ocorrer alteração da data de vencimento dos encargos
mensais, por acordo entre as partes, a partir de requerimento especifico do (s)
DEVEDOR (ES)/FIDUCIANTE (8).
PARÁGRAFO SEXTO - Na hipótese de alteração da data de vencimento de que
trata o Parágrafo anterior, o saldo devedor do mútuo será atualizado até a data do
evento, pelo critério definido no Parágrafo Primeiro da Cláusula NONA. No caso de
postecipação da data de vencimento, será exigido do (s) DEVEDOR (ES)
/FIDUCIANTE (S), o pagamento do valor relativo à atualização pro rata, bem como
dos juros diários apurados sobre o saldo devedor atualizado pro rata, do período
compreendido entre o dia correspondente ao da assinatura do contrato, no mês do
evento, inclusive, e a nova data de vencimento do encargo, exclusive.
PARAGRAFO SÉTIMO ■ A partir da alteração da data de vencimento dos encargos
mensais, as atualizações do saldo devedor e de outros valores vinculados a este
contrato, bem como as atualizações do valor da garantia, de que tratam as Cláusulas
NONA 0 DÉCIMA SEXTA, respectivamente, serão feitas na nova data de vencimento
definida.

CLÁUSULA SÉTIMA - ALIENAÇÃO DE IMÓVEL DE PROPRIEDADE DA GEF - Em
se tratando de compra e venda de imóvei de propriedade da CEP, o (s) DEVEDOR
(ES) /FIDUCIANTE (S) declara (m) -se cientes de que estão adquirindo o imóvel no
estado de conservação em que se encontra, eximindo-se a GEF de qualquer
responsabilidade, presente ou futura, quanto a sua recuperação/reforma ficando
também de responsabilidade dos mesmo (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) as
providências de desocupação do imóvel quando ocupado por terceiros
PARAGRAFO ÚNICO - O (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) declara (m) que, na
hipótese de ter (em) sido ele (s) o (s) último (s) ocupante (s) do imóvel objeto desde
contrato, sera de sua responsabilidade o pagamento relativo a IPTU, condomínio e
foro, se for o caso, e demais taxas vencidas até a data da contratação
CLAUSULA OITAVA - JUROS REMUNERATÓRiOS - Sobre a quantia mutuada, até a
solução fmal da divida, incidirão juros remuneratórios às taxas fixadas na letra "C"
deste contrato.

PARAGRAFO ÚNICO - Sobre as importâncias despendidas pela CEF para a
preservação de seus direitos decorrentes do presente contrato, tais como pagamento
de taxas e impostos, prêmios de seguro, débitos condominiais e cartorários, despesa
com execução e as necessárias à manutenção e realização da garantia, incidirão,
também, juros à taxa referida no caput desta cláusula.
CLÁUSULA NONA • ATUALIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR - O saldo devedor do
financiamento será atualizado mensalmente, no dia correspondente ao da
assinatura deste contrato, com base no coeficiente de atualização aplicável às
contais vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na apuração do saldo devedor, para qualquer evento,
será aplicada a atualização proporcional, com base no critério de ajuste pro rata dia
útil. utilizando-se os índices que serviram de base para a atualização das contas
vinculadas do FGTS, no período compreendido entre a data da assinatura do
contrato ou da última atualização contratual do saído devedor, se já ocorrida, e a
data do evento,

PARÁGRAFO SEGUNDO • Outros valores vinculados a este contrato, não previstos
em cláusula própria, que vierem a ser apurados até o cancelamento do registro da
propriedade fiduclária, serão atualizados na forma prevista no caput desta cláusula.
PARAGRAFO TERCEIRO - Caso as contas vinculadas do FGTS deixem de ser
atualizadas mensalmente, a atualização de que trata o caput desta Cláusula operar-
se-á, mensalmente, mediante a aplicação dos índices mensais oficiais que servirem
de base para a fixação do índice a ser aplicado na atualização monetária das
aludidas contas.

CLÁUSULA DÉCIMA - ENCARGOS MENSAIS INCIDENTES SOBRE O
^ quantia mutuada será restitulda pelo (s) DEVEDOR (ES)/FIDUCIANTE (8) à CEP, por meio de encargos mensais e sucessivos

compreendendo, nesta data, a prestação composta da parcela de amortização e
juros, calculada pelo Sistema de amortização descrito na Letra "C", e os acessórios
quais sejam, a Taxa de Administração, se houver, e os Prêmios de Seguro'
estipulados na apólice ha'bitâcional, também descritos na Letra "C" deste
instrumenío.PARAGRAFO PRIMEIRO - Calculada a prestação, dela os juros
remuneratónos serão apropriados em primeiro lugar e o restante Imputado na
amortização do saldo devedor do financiamento.
PARAGRAFO SEGUNDO - Se o valor da prestação for insuficiente para apropriação
dos juros remuneratónos, o excedente será incorporado ao saldo devedor do
Tinanciamento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECÁLCULO DO ENCARGO MENSAL - Nos 02
(do!S) primeiros anos de vigência do prazo de amortização deste contrato os
valores da prestação de amortização e dos prêmios de seguro, serão
recalculados a cada período de 12 (doze) meses, no dia correspondente ao da
assinatura do contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os recàlculos da prestação de amortização serão
efetuados com base no saldo devedor atualizado na forma da Ciáusuía NONA

deTte contrato''^ ° amortização e o prazo remanescente
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os recàlculos dos prêmios de seguro serão
wm ̂ valores do saldo devedor e da garantia, atualizados naforma da Clausula NONA, aplicados aos referidos valores os coeficientes

prêmiQs vigentes na data do recálculo da prestação.
PARAGRAFO TERCEIRO - A partir do terceiro ano de vigência do prazo de
amortizaçao, os valores da prestação de amortização e dos Prêmios de Seguro
poderão ser recalculados, trimestralmente, no dia correspondente ao da
assinatura do contraio, caso venha a ocorrer o desequilíbrio econômico-
financeiro do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO - A parcela de juros componente do encargo mensal é
r?Án<?m A atualizado conformeCLAUSULA NONA, mantidos a taxa de Juros, sistema de amortização
conmtados e prazo remanescente.

ANEXO VIM CONTRATO N° 807670001453 - FLS.
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PARÁGRAFO QUINTO - A Taxa de Administração, se houver, é reajustada
anualmente no dia correspondente à assinatura deste instrumento, pelo mesmo
índice aplicado ao saldo devedor conforme previsto na Cláusula NONA.
PARAGRAFO SEXTO - O récálculo do valor do encargo mensal previsto neste
instrumento, não está vinculado ao salário ou vencimento da categoria
profissional do(s) DEVEDOR(ES), tampouco a Planos de Equivalência Salarial.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA ■ SALDO RESIDUAL - Na eventual ocorrência de
saldo residual ao término do prazo de amortização, o (s) DEVEDOR (ES)
/FIDUCIANTE (S) se obriga (rn) a pagá-lo, com recursos próprios, de uma só vez, na
data de vencimento da última prestação prevista para este contrato,
independentemente de qualquer aviso, notificação ou interpelação judiciai ou
extrajudicial.
PARÁGRAFO ÚNICO - Será admitida a renegociação do saldo residual, no prazo
máximo constante da letra "C" deste contrato, desde que observado para o encargo
mensal, o valor mínimo equivalente ao valor do último encargo mensal vigente no
prazo de amortização.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - IMPONTUALIDADE - Ocorrendo impontualidade
na satisfação de qualquer obrigação de pagamento, a quantia a ser paga será
atualizada monetariamente desde a data de vencimento até a data do efetivo
pagamento com base no critério pro rata die, aplicando-se o índice utilizado para a
atualização dos saldos dos depósitos em caderneta de poupança, desde a data do
vencimento, inclusive, até a data do pagamento, exclusive.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Sobre o valor da obrigação em atraso, atualizada
conforme previsto no caput desta cláusula, Incidirão juros remuneratórios, calculados
pelo método de juros compostos, com capitalização mensal, à mesma taxa de juros
prevista no item 9 do quadro "0" deste instrumento.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Sobre o vaior da obrigação em atraso atualizada
monetariamente, de acordo com o previsto no caput desta cláusula, incidirão juros
moratórios à razão de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso.
PARAGRAFO TERCEIRO - No pagamento das prestações em atraso atualizadas
monetariamentei conforme caput desta cláusula, será cobrada multa moratória de
2% (dois por cento), nos termos da legislação vigente.
PARÁGRAFO QUARTO -Para fins de cálculo da atualização monetária, juros
remuneratórios e juros moratórios, considera-se como data de vencimento do saldo
residual, a data de vencimento da última prestação prevista para a presente
operação.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA - Em
garantia do pagamento da dívida decorrente do financiamento, bem como do fiel
cumprimento de todas as obrigações contratuais e legais, o (s)
DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) alienam à CEF, em caráter flduciárío, o Imóvel objeto
deste financiamento, ao final, descrito e caracterizado, nos termos e para os efeitos
dos artigos 22 e seguintes da Lei 9.514/97.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Mediante o registro do contrato, ora celebrado no
competente Registro de Imóveis, estará constituída a propriedade fiduciária em
nome da CEF, efetivando-se o desdobramento da posse, tornando-se o (s)
DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) possuidores diretos e a CEF possuidora indireta do
imóvel objeto da garantia fiduciária.
PARAGRAFO SEGUNDO - Enquanto permanecerem adimplentes com as
obrigações ora pactuadas, ao (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) fica assegurada a
íi>^e>yilízação, por sua conta e risco, do Imóvel objeto deste contrato.

ANEXO Vllí

r -
'  /■/; 7 l , ...

CONTRATO N° 807670001453 - FLS. 6
■ í. . '< ■ ■■



PÊDREIRAS/MA

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

PARÁGRAFO TERCEIRO - A garantia fiduciária. ora contratada, abrange o imóvel
identificado no final deste instrumento e todas as acessões, benfeitorias,
melhoramentos, construções e instalações que lhe forem acrescidas e vigorará pelo
prazo necessário à reposição integral do capital financiado e seus respectivos
encargos. Inclusive reajuste monetário, permanecendo íntegra até que o (s)
DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) cumpra (m) integralmente todas as obrigações
contratuais e legais vinculadas ao presente negócio, oportunidade em que se
resolve, nos termos do previsto no artigo 25 da Lei n° 9;.514/97.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - BENFEITORIAS - Qualquer acessão ou
benfeitorias (úteis, voluptuárias ou necessárias) que o (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE
(ES) deseje (m) efetuar, às suas expensas, deverá ser notificada à CEP, obrigando-
se o (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) a obter as licenças administrativas
necessárias, a CND/INSS e a promover as necessárias averbações junto ao Registro
de Imóveis respectivo, sendo que, em qualquer hipóteses, integrarão o imóvel e seu
valor para fins de realização de leilão extrajudicial.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Nos termos do disposto nos parágrafos 4o e 5° do artigo
27 da.Lei n° 9.514/97, jamais haverá direito de,retenção por benfeitorias, mesmo que
estas sejam autorizadas pela CEF.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese de a propriedade do imóvel dado em
garantia se consolidar em nome da CEF, não se dará a indenização por benfeitorias
enquanto não ocorrer a venda do imóvel.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-- VALOR DA GARANTIA FIDUCIÁRIA - Concordam as
partes em que o valor do Imóvel ora dado em garantia fiduciária. para fins do
disposto no inciso VI do artigo 24 da Lei n" 9.514/97, é o expresso em moeda
corrente nacional, assinalado no campo 6 da letra "C" deste contrato, sujeito à
atualização monetária pelo mesmo índice utilizado mensalmente na atualização da
caderneta de poupança do dia de assinatura deste instrumento, reservando-se à
CEF o direito de pedir nova avaliação a qualquer tempo.
PARAGRAFO ÚNICO - Na hipótese de extinção do índice de atualização dos
depósitos em caderneta de poupança, os valores passarão a ser atualizados pelo
mdice que vier a substitul-lo ou que for determinado em legislação esoecífica

SÉTIMA - LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA - É facultada ao (s)
DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (8) a liquidação antecipada da divida, sendo esta
composta pelo saldo devedor e eventuais débitos em atraso.
PARAGRAFO ÚNICO - Nesse caso, a dívida será atualizada de forma proporcional
com base no critério de ajuste pro rata definido em legislação especifica, vigente à
época do evento, referente ao período compreendido entre a data da assinatura do
contrato ou da última atualização contratual, se já ocorrida, e a data do evento
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - AMORTIZAÇÃO EXTRAORDINÁRIA - É
assegurada ao (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) em dia com suas obrigações a
reahzaçao de amortizações extraordinárias para a redução do valor das prestações
PARAGRAFO PRIMEIRO - Para o abatimento do montante destinado à amortização
serão efetuadas as atualizações dos valores do saldo devedor e do desconto na
forma do Parágrafo PRIMEIRO da Cláusula NONA, procedendo-se, após o
abatimento na forma do parágrafo anterior, à eliminação do efeito da atualização
sobre os saldos remanescentes, mediante divisão desses saldos pelos mesmos
índices,dá atualização aplicados.

ANEXO VIU CONTRATO N" 807670001453 - FLS.
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PARÁGRAFO SEGUNDO • O novo valor do encargo mensal, resultante da
amortização extraordinária, será apurado em função do saldo devedor já amortizado,
excluída a atualização aplicada para esse efeito, da taxa de juros, do sistema de
amortização e do prazo remanescente, não se interrompendo a contagem do período
para efeito de recáículo da prestação de amortização e juros de que trata a Cláusula
DECIMA-PRIMEIRA. •
PARÁGRAFO TERCEIRO - O valor correspondente à-Taxa de Administração
permanece inalterado, ressalvadas as disposições constantes da Cláusula DÉCIMA
PRIMEIRA.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - TRANSFERÊNCIA DE DÍVIDA - É facultada ao (s)
DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) a transferência de dívida a terceiros, sendo esta
composta pelo saldo devedor atualizado de forma proporcional, com base no critério
de ajuste pro rata definido em legislação especifica, vigente à época do evento
referente ao período compreendido entre a data da assinatura do contrato ou da
ultima atualização contratual, se já ocorrida, e a data do evento.
CLAUSULA VIGÉSIMA - SEGUROS • Durante a vigência deste contrato de
nnanciamento sao obrigatórios os seguros contra morte, invalidez permanente e
danos físicos do imóvel, previstos na Apólice de Seguro Habitacional Compreensivo
para Operações de Financiamento com recursos do FGTS, os quais serão

?F?r?nC®iANTP /qT obrigando-se o (s) DEVEDOR (ES)/FIDUCIANTE (S) a pagar os respectivos prêmios

° (=) devedor (ES) /FIDUCIANTE (S) declara (m)
'-d i''"® contarão oom a cobertura de invalidez permanenteresultante de acidente ocorrido ou doença comprovadamente existente antes da data

de assinatura do contrato de financiamento. Em virtude de o risco de morte resultar
agravado, o prêmio cobrado destinar-se-á. nesta, hipótese, apenas à cobertura desse

~ ° devedor (ES) /FIDUCIANTE (S) declara (m)ainda, estar ciente (s) de que, nos 12 (doze) primeiros meses de vigência desie
do senuro°Dof assinatura, não contarão com a coberturado seguro por rnorte, quando tai sinistro resultar de acidente ocorrido ou doença

^ ̂®sinatura deste Instrumento.
nup íl r - O (s) devedor (ES) /FIDUCIANTE (S) declara (m)
rnhri/ H O presente instrumento, devidamente
estiòSlada Delire?®®; das condições especiais da apólice de seguroestipulada pela CEP, tomando ciência de todas as condições pactuadas
especialmente a que estabelece os parâmetros de recáículo dos prêmios de
nar/onf?""^ ° conseqüente enquadramento na tabela de faixa etária contida

® especiais da apólice, e as exclusões de coberturaPARAGRAFO QUARTO - O (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (8) declara (ml
cobertura 7e maferíaTi;quando estes resultaram, comprovadamente, de vício construtivo de

responsabilidade do construtor do imóvel, conforme previsão das ̂
especiais da apólice de seguro. «vií,du uas conaiçoes
PARÁGRA QUINTO - SINISTRO - Em caso de sinistro de qualquer natureza fica a
indenizaSo^^anlirL^''®^ diretamente da companhia seguradora o valor da

h  solução ou na amortização da divida e colocando osaldo, s.e houver, a disposição do (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (8).
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PARÁGRAFO SEXTO ■ COMPOSIÇÃO DA RENDA FAMILIAR - Acorda (m) o (s)
DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S), desde já, em conformidade com a legislação
pertinente, que a indenização do seguro que vier a ser devida, no caso de morte ou
inyaiidez permanente, será calculada proporcionalmente à composição de renda,
cuja alteração só será considerada, para efeitos indenlzatórios, se expressamente
obedecidos os requisitos estabelecidos na apólice de seguro habitacional,
observados os referentes a nomes, valores e percentuais, indicados na letra "A"
deste instrumento e constantes da ficha de cadastro, Integrante do processo de
financiamento respectivo, a qual faz parte complementar deste contrato.
CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - COMUNICAÇÃO DO SINISTRO - O (s)
DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (8) declara (m) estar ciente (s) e, desde já se
comprometem a informar a seus beneficiários que, em caso de ocorrência de sinistro
de morte, os mesmos beneficiários deverão comunicar o evento à CEF por escrito e
imediatamente. O (s)_ DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) declara (m) estar ciente (s),
ainda, de que deverão comunicar à CEF a ocorrência de sua invalidez permanente
ou danos físicos no imóvel objeto deste contrato
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - ENCARGOS FISCAIS - Todos os Impostos
taxas, multas e demats encargos ou contribuições, inclusive tributárias que
recaem ou vierem a recair sobre o imóvel alienado, que sejam inerentes à
garantia, ou, ainda que recaem ou vierem a recair sobre a operação objeto
deste contrato, tais como Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU e
contribuições devidas ao condomínio, à associação de moradores, dentre
outras, serão pagos pelo.(s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S), nas épocas
próprias, reservando-se à CEF o direito de, a qualquer tempo, exigir a
respectiva comprovação.

/ptnuriAwíS hipótese de atraso do (s) DEVEDOR (ES)/FIDUCIANTE (S), no cumprimento dessas obrigações e caso não prefira a CEF
considerar vencida a divida, fica-lhe reservado o direito de efetuar o
pagamento de qualquer dos encargos referidos nesta cláusula, obrlgando-se
neste caso, o (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S), a reembolsá-la de todas as
quantias assim despendidas, atualizadas monetariamente, e acrescidas dos
juros estipulados neste contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA • CONSERVAÇÃO E OBRAS - Ficam o l<=\

obrigado (5) a manter o imóvel alienado em
perfeito estado de conservação, segurança e habitabiíidade, fazendo os reparos
necessários, bem como as obras que forem solicitadas pela CEF para preservação
da garantia, vedada, entretanto, a realização de obras de demolição, alteração ou
acréscimo, sem , prévio e expresso consentimento da CEF. Para constatação do
exa o cumprimento desta cláusula, fica assegurada à CEF a faculdade de em
qualquer tempo, vistoriar o imóvel alienado. '
CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA - COMUNICAÇÕES E DECLARAÇÕES DE
RESPONSABILIDADE DOS DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) - O (s) DEVEDOR(ES) /FIDUCIANTE (S) assdme (m) a obriUçào de comunfcar à CEF eventuais
impugnaçoes feitas a este contrato de financiamento, bem como quaisquer
ocorrências que possam, direta ou indiretamente, afetar o imóvel alienado
notadamente a mudança de sua numeração ou identificação, durante a vigência dó
presente contrato de financiamento, declarando também:
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riirafpfi ^ ^eu encargo, de responsabilidade oriunda de tutela,curatela ou testamentána. e que não respondem pessoalmente a quaisquer ações
reais, pessoais, reipersecutónas, possessórias, reivindicatórias, arrestos, embargos
depósitos, seqüestros. protestos, falências, concordatas e/ou concursos de credores'

Sel oSó^ execuções, nada existindo que possa comprometer o^^ovel objeto da presente transação 0 garantia fiduciária constituída em favor da

■ídlnbncaçã^^^^ indicações sobre o seu estado civil, nacionalidade, profissão e
âs!naf"um^HP.^rin? consubstanciaram as condições prévias àinstrumento, dos comprovantes e/ou informações de renda e
despesas apresentados no ato da proposta;

PA°RÁGRAFO ^P^MpÍro '""n" ? ® «"<=^^9°= incidentes nesta operação,PrnuSsn!. c PR MEIRO - Declara (m) ainda, não estar (em) vinculado (s) à
aZr rnr^ quer como Contribuinte (s) na qualidade de empregador (es)quer corno produtor (es) rural (is). caso contrário, será apresentada no ato dè
Détiit7- CnÍ? It^ôveis, a Certidão Negativa dePARÁGRAFO SEGUNDO - No tocante aos débitos de natureza fiscal ou

DEVEDOR(ES)/FIDUCíANTE{S) declaraím)-se
anurldr''"" [,®sPonsàvel{eis) pelo pagamento de quaisquer débitos
o(s) VENDEmDRÍESr ^ í ^ ''«sponsabilidade pelo pagamento, caso

=,=r;.;srr°--*' ~
quinta - DECLARAÇÕES DO (S) VENDEDOR íPSi - O

momCTtof^ {ES) declara (m) solenemente, sob as penas da lei, que até o presente
6nl?'i;,díHafrn'®' "1™ li- ao imóvel transacionado, quaisquerônus judiciais ou extrajudiciais e de qualquer débito de natureza fiscal ou
condominial, bem como impostos, taxas e tributos, assumindo em caráterirretratável, a responsabilidade exclusiva por eventuais débitos de tai natureza que
possam ser devidos até a presente data. natureza que
inexiste a seu encargo responsabilidade decorrente de tutela curatela ou
tytamentana. e que não responde (m) pessoalmente a açõer reais
reipersecutórias. possessórias. reivindicatórias. arrestos. embargos 'depósitos'
seqüestres, protestos, falências, concordatas e/ou concursos de credores dividasbscais penhoras ou execuções, que possam comprometer o imóvel objeto da
presente transaçao e garantia fiduciária constituída em favor da CEP

j®)? Previdência Social, quer como contribuinte (s) pessoa(a) física (s) na qualidade de empregador (es) e/ou produtor (es) rural (is) caso
no aTo™de™reoistro <=' (®'' -ré apresentada
NegatNa de Débito - CNd' R®9Ístro de Imóveis, a Certidãonão possuir débitos decorrentes de tributos e contribuições federais.
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CAIXA ^ ^ -1
PARÁGRAFO ÚNICO - O vendedor, no caso de pessoa jurídica que exerce atividade
de compra e venda de imóveis, locação, desmembramento ou loteamento de
terrenos, incorporação imobiliária ou construção de prédios destinados à venda,
declara solenemente sob as penas da lei, que o imóvel objeto da presente transação
não faz, nem nunca fez, parte integrante do seu ativo permanente, estando, pois,
enquadrado na dispensa da apresentação da Certidão de Quitação de Tributos e
Contribuições Federais e da CND do INSS.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - TITULARIDADE DE FINANCIAMENTO E
QUALIDADE DE PROPRIETÁRIO - O (s) DEVEDOR (ES) declara (m) não ser (em)
titulares de financiamento ativo no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH
em qualquer município do território nacional. Declaram, ainda, não ser (em)
proprietário (s), cessionário (s) ou promitente (s) comprador (es) de imóvel
residencial, sem financiamento ou já quitado, localizado no atual local de domicilio e
nem no município do Imóvel objeto deste contrato.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - No caso de utilização dos recursos da Conta Vinculada
do FGTS, além do previsto no caput desta Cláusula, o (s) DEVEDOR (ES)
/FIDUCIANTE (S) declara (m) não serem promitente (s) comprador (es) ou
proprietários de imóvel residencial concluído ou em construção no município em que
exercem sua ocupação principal, nos municípios limítrofes e na região metropolitana,
e nem no atual município de residência.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese de não ser verídica a declaração
mencionada no caput e no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, o fato implicará perda
da cobertura dos seguros relativos à segunda aquisição e devolução dos recursos,
devidamente atualizados, à Conta Vinculada do FGTS, sem prejuízo da aplicaçâo do
disposto na Cláusula VIGÉSIMA SÉTIMA.
PARÁGRAFO TERCEIRO -0(s) DEVEDOR (ES) declara (m)-se ciente (s), ainda, de
que em razão de ter (em) sido benefi^ciado (s) anteriormente com' desconto
concedido pelo FGTS, conforme disposições contidas na Resolução do Conselho
Curador do FGTS n". 460 de 14 de dezembro de 2004, não faz (em) jus a recebê-lo
no presente financiamento e, portanto, concorda(m) com a aplicação da taxa de
juros e com o pagamento da taxa de administração, constantes no quadro "C" deste
instrumento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - VENCIMENTO ANTECIPADO DA DÍVIDA - A
divida será considerada antecipadamente vencida, Independentemente de

^ qualquer notificação judicial ou extrajudicial, ensejando a execução deste
contrato, para efeito de ser exigida de imediato na sua totalidade, com todos os
seus acessórios, atualizados conforme Parágrafo PRIMEIRO da Cláusula NONA,
por quaisquer dos motivos previstos em lei, e, ainda:
I ■ SE OS DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) :
a) faltarem ao pagamento de três encargos mensais consecutivos pu não ou de
qualquer outra importância prevista neste instrumento;
b) cederem ou transferirem a terceiros, no todo ou em parte, os seus direitos e
obrigações, venderem ou prometerem à venda o imóvel alienado, sem prévio e
expresso consentimento dp CEP;
c) não mantiverem o imóvel alienado em perfeito estado de conservação,
segurança e habitabilidade, ou realizarem no Imóvel, sem prévio e expresso
consentimento da CEF, obras de demolição, alteração ou acréscimo de modo a
comprometer a manutenção ou realização da garantia dada;

.-d) constituírem sobre o imóvel oferecido em garantia, no todo ou em parte,
A novas alienações, hipotecas ou outros ônus reais, sem o consentimento prèviòv ^

4/:-6^xpresso da CEF; 1 \
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CAIXA ECpNÔM^^^É^^^
e) deixarem de apresentar, cjuando solicitado pela CEF, os recibos de impostos,
taxas ou tributos, bem como dos encargos previdenciários e securítários que
incidam ou venham a incidir sobre o imóvel alienado e que sejam de sua
responsabilidade;
II - NA OCORRÊNCIA DE QUAISQUER DAS SEGUINTES HIPÓTESES:
a) quando vier a ser comprovada a falsidade de qualquer declaração feita pelo
(s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) na ficha de cadastro constante do processo
de financiamento ou no contrato;
b) quando desfalcada a garantia, em virtude de depreciação ou deterioração o
(s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (3) nào a reforçarem, depois de devidameríte
notificados;
0) quando contra o (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) for movida qualquer
açao ou execução ou decretada qualquer medida Judicial ou administrativa que,
de algum modo, afete o Imóvel dado em garantia, no todo ou em parte;
d) quando for desapropriado o Imóvel dado em garantia;
e) quando for verificado que, a qualquer tempo, o (s) DEVEDOR (ES)
/FIDUCIANTE (S), como solicitantes deste financiamento para residência
própria, eram, na data deste contrato, proprietários de imóvel residencial
flnariciado nas condições do SFH, ou, mesmo sem financiamento, localizado no
município de situação do imóvel ora financiado;
f) quando for constatado por qualquer forma que o (s) DEVEDOR (ES)
/FIDUCIANTE (S) se furtam à finalidade estritamente social e assistencial a que
este financiamento objetivou, dando ao imóvel alienado outra déstinação que
nao seja para sua residência e de seus familiares;
9) no caso de Insolvência dó (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S);
h) se houver Infração de qualquer cláusula do presente contrato de
financiamento;
1) quando não for providenciado o registro deste contrato no prazo estipulado
neste instrumento.

CLÁUSULA VIGÉGIft/IA OITAVA - DO PRAZO DE CARÊNCIA PARA EXPEDIÇÃO
DA INTIMAÇAO - Para os fins previsto no § 2°, Art. 26, da Lei n° 9.514/97, fica
estabelecido o prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de vencimento do
primeiro encargo mensal vencido e nâo pago,
PARÁGRAFO PRIMEIRO - DA MORA E INADIMPLEMENTO - Decorrida a carência
de 60 (sessenta) dias, de que trata o caput desta cláusula, a CEF ou seu
cessionário, poderá iniciar o procedimento de Intimação e, mesmo que não
concretizada, ojs) DEVEDOR/FÍDUGIANTE (ES) que pretenderem purgar a mora
devera (ào) fazê-lo mediante o pagamento dos encargos mensais vencidos e não
pagos e os que se vencerem no curso da intimação, que incluem juros
remuneratónos contratados, juros de mora e multa moratória, os demais encargos e
despesas de intimação, inclusive tributos, contribuições condominiais e associativas,
apurados • consoante disposições contidas na cláusula DÉCIMA TERCEIRA e
Parágrafos, deste instrumento.
PARAGRAFO SEGUNDO - Qualquer tolerância que venha admitir atrasos maiores
do que o pactuado neste instrumento, será mera opção da CEF, e não se constituirá
em fato gerador de direitos ao (s) DEVEDOR/FíDUCIANTE (ES).
PARA/GRAFO TERCEIRO - A mora do (s) DEVEDOR/FíDUCIANTE (ES) será
ratifíóada mediante intimação com prazo de 15 (quinze) dias para sua purgação.
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PARÁGRAFO QUARTO - O simples pagamento dos encargo^^s^i^T^Td^ls"
acréscimos moratorios, não exonerará o (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE fES^ da

ob'''93Ções. continuando em mora para todos
efeitos legais e contratuais. ^

r4"isito's'^''° quinto - O. procedimento de intimaçâo obedecerá aos seguintes
^ cessionário, ao Oficiai Deiegado do
moratórias- indicando o valor vencido e não pago e penalidades

iitimnçâo será realizada peio Oficiai Delegado do Serviço de Registro
StérTo ̂ sse imobiliária onde se localizar o imóvel, podento, a
nnrum» r a n "" ̂ l®' Pot meio do Serviço de Registro de Títulos e
recebêir ou domicílio de quem devarecebe-la, ou, ainda, pelo Correio, com aviso de recebimento a ser firmado

Eaçâo;"'^ DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) ou por quem deva receíTer a■a intimaçâo será feita pessoalmente ao (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) ou a seu
representante legal ou a procurador regularmente constituído;

Jr ° da intimaçâo encontrar-se em local ' incerto e não sabido
Titulnfp Delegado do Serviço de Registro de Imóveis ou pelo de
p Lz^de primeiro promover sua intimaçâo por edital comao menL Pm7.m Hnc da pnmeira divulgação, publicado por três dias.
oL^rra Hp f i ^ ^"■^'^'ação no local do imóvel ou noutro decomarca de facil acesso, se. no local do imóvel, não houver Imprensa com circulação

funcTo°dTn?n"a?i°® P""" ''®su'armente intimados, emaindf nor^P^pf mtimaçao, ou por se furtarem a ser encontrados, ouaind^ por se recusarem a assinar a intimaçâo. fica autorizado o Oficial do Registro
np ' I f corresporidente. apos certificação da não consecução da intimaçâo
^^d/Lei 9%M/97 Parágrafo 4' do Art^PARÁGRAFO SEXTO - Purgada a mora, convalescerá o contrato de alienação

° pagamento, das derp^?^?
mo^^^P^n^ diferença entre o valor objeto da purgação da
DEVEDOR/FIDUrí'ÁwTF'lpcív^+ Purgação deverá ser paga pelo (s)UbVEDOR/FIDUCIANTE (ES.) juntamente com a primeiro ou com o segundo encargo
que se vencer apos a purgação da mora no Serviço de Registro de ImóveisPARAGRAFO OITAVO - O (s) DEVEDOR/FIDUcVnTE (L) não pS%o) pagar

e-icargo mensal do financiamento enquanto não tiverem sido pagos a
quitados aqueles vencidos anteriormente. Se tal fato ocorrer, o pagamento será
PARÁGRAFo''wnM^^ OU amortização do primeiro encargo vencido e não pago.PARAGRAFO NONO - O recibo de pagamento da última prestação vencida não
presume quitação da anterior, ^ vc.io.ud i idu

Dfrmtt!daT™,mf rt™° " ™ atraso somente seráenram^llm T si"^"l'aneamente, o pagamento de todos oscar^o^m atraso, salvo deliberação da CEF em autorizar o pagamento parcelado.
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CAIXA ECONOMICA

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Se a CEF vier a pagar algum dos encargos
rp^mhnf "11 ?' OU à, garantia, o (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) deverá (ão)reembolsa-la dentro de 30 (trinta) dias, contados do recebimento de sua

SeTnaS^^^^^^ aphcaveis. a essa hipótese, as mesmas penalidades para casos
DÉCIMO SEG,UNDO - Na hipótese de o (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE

assinalado, o Oficial Delegado do

S.?tn h! o®?f'oará esse fato e. à vista da comprovação do pagarnento dompos o de Transmissão sobre Bens Imóveis - ITBI. promoverá, na matrícula do

T)TEVEDORfF?DUC^^^^^^^^ propriedade em nome da CEF. devendo ser o
DAD intimados para conhecimento de tal fato.PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Se o imóvel estiver locado, a locação poderá
ser denunciada com o prazo de trinta dias para desocupação, salvo se tLr havido
aquiescência por escrito do fiduciário, devendo a denúncia ser realizada no prazo de

consolidação da propriedade no fiduciário.

Dmnln VIGÉSIMA^NONA - LEILÃO EXTRAJUDICIAL - Uma vez consolidada a
SimniemoT "^""1 t'' } ' purgada e transformada em^ madimplemento absoluto, devera o imóvel ser alienado pela CEF a terceiros com
Observância dos procedimentos previstos no artigo 27 na Lei n ° 9 514/97

exTa^dfcfa^ente'""'^"'® "
°  público leilão será realizado dentro de 30Rrinta) dias, contados da data do registro da consolidação da propriedade em nome

in.trnm^nto P®'° ^^lor para esse fim estabelecido nestemstrumento e indicado no item 6 da letra "C" deste contrato, atualizado

d™pedTnràvana"çt"' ^ CEF o direito
valor igoai ou superior ao que as

sMunrin parágrafo anterior, o imóvel será ofertado em
0dmeim nnhMoA/-m ' 'í®"'™ '^® ^5 (quinze) dias, contados da data do
pÁRA^cacn ° Palo valor da divida,
media^t H? " ° publico leiiao (primeiro e/ou segundo) será anunciado
S^WInain ° da primeira divulgaçSo,pubi cado por 3 (tres) dias, ao menos, em um dos jornais de maior circulação no

■N houver^ininreTs ° i''® '®®" =8' l0®al Po i™vel, não"V houver imprensa com circulação diaria.
PARAGRAFO QUINTO - A CEF, já como seu titular de domínio pleno, transmitirá o
^adaI^dacE®®®®' direta, do imóvel ao licitante vencedor
seguin?es coL®tof° " Partes adotam os
valor do imóvel é o valor da avaliação constante no item 6 da Letra "C" deste
Sma qFXTA^"" '^°"®!®™mente até à data do Leilão na forma da CláusulaDÉCIMA SEXTA, reservando-se a CEF o direito de pedir nova avaliação-
valor da divida é o equivalente a soma das seguintes quantias:
NONA^° devedor apurado na forma citada no Parágrafo Primeiro da Cláusula
renajidadeTmoratórIas ^
comissão do leiloeiro; ^ '

ppbRbíçlo ''""' ís) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) e editais d^'' j
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despesas com a consolidação da propriedade em favor da CEF; ' ==^==
contribuições devidas ao condomínio (valores vencidos e não pagos à data do
ieilao). na hipótese de o Imóvel ser unidade autônoma integrante de condomínio
especial:
mensalidades (valores vencidos e não pagos à data do leilão) devidas a associação
de moradores ou entidade assemelhada, se o imóvel integrar empreendimento com
tal característica;
despesas de água, luz e gás (valores vencidos e não pagos a data do leilão) se for
o caso;

IPTU e outros tributos ou contribuições eventualmente incidentes (valores vencidos e
não pagos à data do leilão), se for o caso;
taxa de ocupação devida ao mês ou fração, fixada em 1% (um por cento) sobre o
valor do imóvel, atualizado pelo mesmo índice aqui pactuado, reservando-se a CEF
o direito de pedir nova avaliação, e devida desde a data da alienação do imóvel em
leilão;
§  qualquer outra contribuição social ou tributo incidente sobre qualquer
pagamento efetuado pela CEF em decorrência da intimação e da alienação em leilão
extrajudicial e da entrega de qualquer quantia ao (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES);
custeio dos reparos necessários à reposição do imóvel em idêntico estado de
quando, foi entregue ao DEVEDORES/FIDUCIANTES, salvo se ele já o tenha
devolvido em tais condições à CEF ou aos adquirente no leilão extrajudicial;
imposto dejransmissão e laudêmio que eventualmente tenham sido pagos pela CEF,
em decorrência da consolidação da plena propriedade pelo inadimplemento do (s)
DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES). ^
PARÁGRAFO SÉTIMO - O valor da dívida apurado conforme PARAGRAFO SEXTO
desta Clausula é atualizado monetariamente, da data da consolidação da dívida até
a data do segundo'leilão.
PARAGRAFO OITAVO - No segundo leilão será aceito o maior lance oferecido
desde que igual ou superior ao valor da dívida apurada na forma do Parágrafo
SÉTIMO desta Cláusula, hipótese em que, nos 5 (cinco) dias subseqüentes ao
integral e efetivo recebimento, a CEF entregará ao (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES)
a importância que sobejar, como adiante disciplinado.
PARAGRAFO NONO - No segundo leilão, na ausência de lance maior ou igual ao
valor da divida, será considerada extinta a divida e exonerada a CEF.da obrigação
de restituição ao (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) de qualquer quantia, a que titulo

PARÁGRAFO DÉCIMO - Também será extinta a dívida se no segundo leilão não
houver licitante.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Extinta a divida, dentro de cinco 5 (cinco) dias
a contar da data da realização do segundo leilão, a CEF disponibilizará ao (s)
DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) termo de extinção da obrigação,

DÉCIMO SEGUNDO - Se, em decorrência de primeiro ou segundo
leilaó, sobejar importância a ser restltuida ao (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES), a
CEF colocará a diferença à sua disposição, ou efetuará depósito em conta do (s)
DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES), considerando nela incluído o valor da indenização
pelas benfeitorias, se foro caso

TERCEIRO - A CEF manterá, à disposição do (s)
DEVEDWFÍDUCIANTE (ES), a correspondente prestação de contas pelo período
de 12^f^ze) meses, contados da realização do (s) leilão (ões).

ANEXO VIM CONTRATO N° 807670001453 - FLS. 15
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL —

^ desocupação do imóvel no prazo

Lei n^ q S14/Q7 = riió. - ^ (S) de que, nos termos do art. 30 da
desocupação r^zc^S™ rTo^TsLtelTS^^de^sr oT
™mfd': rT;''° ^ "ntíidaçli na'"oprSrfm

pS^níre^^: - da^^ d^í^

iilsi:^s5!=ss - t^r?o"°ard o®^: 'rd^T si
.oobran°°1^^:clTdarp'or.ínc!a reTanren.:
cfENre^Ar H -, ° (®) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) declara (m) -se
indTnLação securltáda' do innóvel não gera direito a qualquer CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - CESSÃO E CAUÇÃO DE DIREITOS O
credito fiducárlo resultante do presente instrumento poderT ser cedido ou
(s) DEvId°6r7fidÍcian?E (isi '"''®P«"''®Pte'"8"te de notificação ao
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CEP poderá ainda, a seu critério promover a cessão
7é77s7m1wi ár1os"®7° inclusive mediante securitização dé DEV^DORTFID^a^^^^ de anuência ou interveniência do (s)
20 11 97 conformidade com o disposto na Lei 9.514, de

rrnTbiíiárkfc''^ ^ ̂ securitização de créditos
onli^do presTntrcont?at7 ' ^PCdfiti^adcra os crédito^-

ANEXO VIIICONTRATO N° 807670001453 - FLS. 16
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CAIXA , Rub. ^ g7-
PARÁGRAFO TERCEIRO - Os créditos imobiliários poderão lastrear a em^KTpili^
companhia securitizadora. de um título de crédito,, denominado Certificado de

centralbadnrH r'' livremente negociado por meio de sistemasde custódia e liquidações financeiras de títulos privados
PARAGRAFO QUARTO - Assim, o (s) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) têm ciência que
a operação de financiamento imobiliário da qual são tomadores, representa um dos
elos de uma corrente de negócios jurídicos que se inicia com a captação dos

DEVeSoR/RD^ f financiamento ao (s)ühVhDOR/FIDUCIANTE (ES), passa peta securitizaçâo desses créditos e peta
negociação dos certificados de recebíveis imobiliários - CRI, lastreados em tais
crôuitos.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - NOVAÇÃO Não configurará NOVAÇÃO a
simples tolerância, por parte da CEF, à inobservância oein
DEVEDOR/FIDUCÍANTE (ES) de obrigações legais e/ou contratuais, assim como as

r. t'"3"sigençias tendentes a facilitar a regularização de débitos em atrasoCLAUSULA TRtGESliVÍA TERCEIRA - REGISTRO - O (si DEVEDOR
/FIDUCIANTE (S) apresentarão à CEF, exemplar deste instrumento com o
comprovante de seu registro no competente Registro de Imóveis, no prazo de 30
(trinta) dias, a fjartir da data de assinatura deste contrato.

Tpínn^ aSt2 '^'P°^®se de não ser comprovado pelo (s) DEVEDOR (ES)
hJ f 1^ ̂  presente contrato, no prazo estipulado no caputdesta cláusula, a CEF fica facultado considerar vencida antecipadamente a dívida.

registro imputando ao (s) DEVEDOR (ES)
/l-lüUGIANTE (8) as^despesas inerentes ao ato.

quarta - AQUIESCÊNCIA DO CONTEÚDO
CONTRATUAL - O (s) DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (S) declara (m). para todos os
tins de direito, que tiveram prévio conhecimento das cláusulas contratuais, por
período e modo suficientes para o pleno conhecimento das estipulações previstas
as quais reputam claras e desprovidas de ambigüidade, dubiedade ou contradição!

ciente (s) dos direitos e das obrigações previstas neste contrato.
CLAUSULA TRIGESIMA QUINTA - OUTORGA DE PROCURAÇÕES - Havendo
dois ou mais DEVEDOR (ES) /FIDUCIANTE (3), todos estes declara (m) -se
solidariamente responsáveis por todas as obrigações assumidas perante a CEF e
procuradores reciprocos. até o pagamento integral do saldo devedor, com poderes
irrevogáveis para foro em gera! e os especiais para requerer, concordar recorrer
transigir, receber e dar quitação, desistir, receber citações, notificações, intimações'
inclusive de penhora, leilão ou praça, embargar, enfim, praticar todos os atos
necessários.ao bom e fiel desempenho do presente mandato^
CLAUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - ENGENHARIA DA CEF - Eritende-se por
Engenharia da CEF, os profissionais de seu quadro de empregados, ou profissional
por ela credenciado, ou ainda empresa tecnicamente especializada ou habilitada em
serviços de engenharia, íambérn por ela credenciada.
CLAUSULA _ TRIGESIMA SÉTIMA - EXTINÇÃO DO COEFICIENTE DE
ATUALIZAÇAO DOS DEPÓSITOS DAS CONTAS VINCULADAS DO FGTS - Os
valores constantes deste contrato, dependentes das variações do coeficiente de
atualização das contas vinculadas do FGTS, na hipótese da extinção desses
coeficientes, passarão a ser atualizados pelos índices que vierem a ser
detern^ados em legislação èspecífica.

ANEXO VIII
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CLAUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - DISPENSA DE CERTIDÕES - O ís)
COMPRADOR (ES) e VENDEDOR (ES), em comum acordo, declara (m) que

ispensam a apres^entação dos documenlos enumerados nó Decreto n" 93.240/86
inclusive as certidões fiscais e de feitos ajuizados, substituindo-as pela Certidão
ri^rp!Shfml^ H apresentando-se. neste ato, o comprovantede recolhimento do ITBI - imposto de Transmissão de Bens Imóveis.

expressamente previsto pela LegislaçãoEstadual, as certidões fiscais e de feitos ajuizados deverão ser apresentadas para o
registro, sem prejuízo de outcas exigidas pelo Registro de imóveis
CLAUSULA TRIGESIWIA NONA - QUITAÇÃO DA DÍVIDA - - No prazo de 30 (trinta)
dias. a contar da data da liquidação da divida, a CEF fornecerá o respectivo termo
de quitaçao. sob pena de muita em favor do (S) DÊVEDOR/FiDUCiANTE ÍES^

fhandamento^'^"''" °PARÁGRAFO ÚNICO - O (S) DEVEDOR/FIDUCIANTE (ES) deverá (ão) apresentar
ao Registro de Irnoveis o termo de quitação para o fim de tornar plena a propriedade
em seu favor, estando CIENTE (S) de que as despesas/emolumentos decorrentes do
retendo ato serão de sua inteira responsabilidade. O (S) DEVEDOR/FIDUCIANTE

atuaíizldo^°"^^''°"^^^^ ^ ° endereço de correspondência
QUADRAGÉSIIVIA - FORO - Para dirimir quaisquer questões que

h! elí ®c. indiretamente deste contrato, fica eleito o foro correspondente aoda Sede da Seção Judiciaria da Justiça Federal com jurisdição sobre a localidade
onde estiver situado o imóvel objeto deste contrato.

IMPOSTOS E DEMAIS ENCARGOS INCIDENTES SOBRE ESTE CONTRATO
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL OBJETO DESTE CONTRATO
Casa residencial e domínio útil do terreno foreiro ao Município de Pedreiras sito à

.a',, descrito e caracterizado conforme
^  ° Cartório do 1° Ofício de Pedreiras-MAINFORMAÇÕES ADICIONAIS/RESSALVAS

;//
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'  ' ' ' Proc.050^,0O^202_l,
CAIXA ECONÔÍ^^^EDERAL '
E por estarem assim de pleno acordo com as cláusulas, termos e condições deste
instrumento, assinam o presente em 4 (quatro) vias de igual teor, juntamente com as
testemunhas.

PEDREIRAS/MA, 22 de abril de 2009

DEVEDORES

-  f- • 1- . / ;
ANTONIA SILVA FREITAS - 337.185.123-00

o/íliAOÂU0 êh ^í}uJ&7,
ANTONIO DE SOÜSA FREITAS - 063>182.823-00

VENDEDORES

FRA^CISCA VIEIRA DOS ANJOS OLIVEIRA - 304.539.253-91
CAR rOKIO UO ftCOISTOO r>E fííOVIClS
CcrHTH'o '|ue u )(r<fscnm e^Tityru í:,!

ij/a ̂f/jLL/L^'i Aj i'cgj9tra<l,a fob<«j uúnic;-Q ò'x^ '
/1ANUEL Dff JESl/S) OLIVEIRA - 054.685.823-68

ÜO í Uecistrii Ornili ^uu 1,1 «'ru^i,:_.,.i!iía4^1legistru Gcr;:!'

REPRESEN-(rANTE..CAIXA.-^/-

HíEÜCTVEd tó44r;

PtUreíil^aU /C^ji
i'itívy

•UHcÍÉil üo

\

I* OFÍCIO L=.xrRAJUDiClA'
Pedreiras - Maranhõo

Uu^ Mary Holatida Drawia
Oficial c)fi Regi.çtfo

/vtefliwi ,is (JuHAjííio Ktoiusc Filh"
Diicwl d« R»ioisl'o Subsiítoto

TESTEMUNHAS
•r - ̂

'•f A .'/ i'Jí !c.A
Nome--'

CPF ■ A.'Z(. J.õ.-;- .,1^,,

"\' jí ifs .-' f C-.
M^rnp J ' /
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SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e .elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474 (reclamações não solucionadas e denúncias)
caixa.gov.br
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063-102,023-00
riuiçlo ^

JOÃO DAMASIO DS
fTlEXTAS

L0I2A OE SOUSA FREITAS

fei''

C LO UÍIS, MA
17/01/2017

IOBldB5e072

1^0344 89266
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ANTONIO DE SOUSA FREITAS
CPF: 063.182.823-00
Certidão n°: 56919836/2021
Expedição: 15/12/2021, às 09:23:21
Validade: 12/06/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que ANTONIO DE SOUSA FREITAS, inscrito (a) no CPF sob o
n'' 063 . 182.823-00, NÂO CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida cora base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n" 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n» 1470/2011 do Trabunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas natuiais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.
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' Sub.
MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ANTONIO DE SOUSA FREITAS
CPF: 063.182.823-00

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto â
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada â verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <htlp://www.pgfn,gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:11:48 do dia 15/12/2021 <hora e data de Brasilia>.
Válida até 13/06/2022.

Código de controle da certidão: 296C.E494.7DFE.49F5
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.


